CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO - CONSEPE

RESOLUÇÃO n. 05/98

Define normas e condições para a implementação do regime excepcional previsto nos artigos 83, 84 e 85 do Regimento da UNESC.

A Presidente do CONSEPE no uso de suas atribuições e tendo em vista o decidido em reunião do colegiado no dia 30 de abril de 1998,

RESOLVE:

Art. 1º - Entende-se por regime excepcional a dispensa da freqüência regular concedida aos alunos portadores das enfermidades previstas pelo Decreto Lei n. 1.044/69.

Art. 2º - Aplicação do regime excepcional só terá validade se atendidas as seguintes exigências: 

I - Apresentação de requerimento à Pró-Reitoria Acadêmica, pelo interessado ou seu procurador, até 03 dias úteis  após o ocorrido.

II - Apresentação de atestado médico com:

· CID;

· Prazo de afastamento;

· Nº do registro no CRM;

· Cópia da procuração, acompanhada de cópia da carteira identidade do procurador quando for o caso.

Art. 3º - Deferido o pedido pela Pró-Reitoria Acadêmica, o interessado terá o direito a compensar o período de afastamento com trabalhos e ou exercícios domiciliares.

§ 1º - O setor de Registro e Controle Acadêmico, após o deferimento, encaminhará o processo ao Coordenador do Departamento que oficializará ao(s) professor(es) sobre o assunto.

§ 2º - Cabe ao professor da(s) disciplina(s) determinar as atividades a serem desenvolvidas pelo aluno levando em conta o estado de saúde do mesmo.

§ 3º - O aluno terá prazo máximo de 15 dias úteis, a contar do término do período de afastamento, para apresentar as atividades ao professor.

§ 4º - O professor realizará a avaliação da atividade fazendo o devido registro no diário de classe num prazo máximo de 05 dias úteis, apresentando o resultado ao Departamento.

Art. 4º - Os benefícios do regime excepcional só terão validade para o período constante no requerimento, não gerando efeito retroativo.

Art. 5º - Das decisões da Pró-Reitoria Acadêmica não caberá reconsideração, apenas recursos ao CONSEPE em casos de comprovada ilegalidade.

Art. 6º - Casos de força maior ou de qualquer forma omissos nesta Resolução serão resolvidos pela Pró-Reitoria Acadêmica que cientificará o CONSEPE da decisão adotada.

Art. 7º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em contrário.

Criciúma, 30 de abril de 1998.

PROFª ROSE MARGARETH REYNAUD

PRESIDENTE INTERINA DO CONSEPE

